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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : G G P 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
HABEAS CORPUS. PRETENSÃO DE FIXAÇÃO DO REGIME 
SEMIABERTO. SUPERVENIENTE PROGRESSÃO AO PRETENDIDO 
REGIME. PERDA DO OBJETO. WRIT PREJUDICADO. 
1. O fato de o paciente ter sido progredido ao regime semiaberto não 
lhe confere o direito à continuação do cumprimento de sua pena em 
regime aberto, dada a necessidade de cumprimento de 1/6 da pena 
em cada regime, na medida em que não se admite, em nosso 
ordenamento jurídico, a denominada progressão per saltum. 
Precedentes (RCD no HC n. 315.483/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 12/3/2015).
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 28 de abril de 2015 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Julguei 

prejudicado o habeas corpus pelo qual se buscava o estabelecimento do regime 

semiaberto para o desconto da pena privativa de liberdade aplicada a G G P, pois 

o paciente obteve, durante a execução da reprimenda, progressão, já se 

encontrando no pretendido regime.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados, conforme decisão 

de fl. 84.

Agora, trago a julgamento o agravo regimental, em que se alega, em 

suma, o seguinte (fl. 95):

[...] a progressão de regime concedida ao paciente não convalida a 
fixação do regime fechado na sentença condenatória. Permanece o 
constrangimento ilegal imposto ao paciente, pois, fixado regime mais 
rigoroso baseado exclusivamente em critérios abstratos, em total 
desconformidade com a lei, e com a Súmula nº 440 desse C. STJ.

Ademais, a utilidade da concessão da ordem está presente na imediata 
possibilidade de progressão do paciente ao regime ABERTO, pois, o período 
em que ficou irregularmente em regime fechado poderá ser contabilizado, 
agora, no semiaberto (regime em que se encontra o paciente) no sentido de 
permitir a progressão ao regime aberto desde já.

[...]

Requer-se o provimento do agravo, determinando-se o prosseguimento 

do feito.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Como já disse, a perda de objeto da impetração é evidente. Ademais, o fato de o 

paciente ter sido progredido ao regime semiaberto não lhe confere o direito à 

continuação do cumprimento de sua pena em regime aberto, dada a 

necessidade de cumprimento de 1/6 da pena em cada regime, na medida em 

que não se admite, em nosso ordenamento jurídico, a denominada progressão 

per saltum. Precedentes (RCD no HC n. 315.483/SP, Ministro Nefi Cordeiro, 

Sexta Turma, DJe 12/3/2015).

Nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número Registro: 2014/0327217-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 311.421 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00022529320058260196  00022529320058260456  01154376370000000  1154376370000000  
22529320058260196  99307127978150000

EM MESA JULGADO: 28/04/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : WESLEY SANCHES PINHO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : G G P

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G G P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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